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APRESENTAÇÃO

Hoje, no Brasil, mais de 13 milhões de meninos e meninas de até 19 anos 

vivem nas capitais brasileiras e no Distrito Federal. Apesar de importantes 

avanços nas últimas décadas, centenas de milhares dessas crianças e 

desses adolescentes têm ficado para trás na realização de seus direitos.

Olhando para a frente, a Agenda 2030 e seus Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) indicam para o Brasil e para o mundo metas concretas 

rumo a cidades mais sustentáveis e menos desiguais, baseados no 

princípio de não deixar ninguém para trás. Isso significa garantir para cada 

criança e cada adolescente uma cidade de oportunidades.

Para começar, uma cidade comprometida com o presente e o futuro não 

pode se descuidar de uma criança nos seus primeiros anos de vida. Da 

mesma forma, não pode aceitar que uma menina ou um menino cresça 

fora da escola. Não pode limitar suas oportunidades, sonhos e afetos ao 

longo da adolescência. Muito menos, uma cidade pode silenciar-se diante 

da morte violenta de um menino ou uma menina. E hoje é no Brasil que se 

mata o maior número absoluto de meninos, especialmente negros, em todo 

o mundo, mais do que qualquer outro país, incluindo os países em conflito.
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Diante desses complexos desafios, o UNICEF tem desenvolvido a Platafor-

ma dos Centros Urbanos (PCU). Esta iniciativa expressa nossa missão de 

promover os direitos de cada criança e adolescente nos centros urbanos 

brasileiros, especialmente, os mais afetados pelas desigualdades existentes 

dentro de cada cidade.

Em sua terceira edição, a PCU é realizada em dez capitais brasileiras: 

Belém, Fortaleza, Maceió, Manaus, Recife, Rio de Janeiro, Salvador,  

São Luís, São Paulo e Vitória. Acompanhando o ciclo da gestão municipal,  

a iniciativa ocorre de 2017 a 2020. 

Nas próximas páginas, apresentamos seu percurso metodológico.  

Em permanente construção, ele está certamente sendo aproveitado de  

maneira diferente por cada cidade. Mas, nos mais variados contextos,  

o nosso propósito é contribuir com novos, melhores e mais rápidos  

resultados para cada criança, cada adolescente.

A Plataforma busca a convergência de esforços de diferentes atores para o 

alcance de um impacto coletivo positivo na vida dos meninos e das meninas 

mais afetados pelas desigualdades existentes dentro das cidades. E cada um 

de nós pode e deve ser parte dessa conquista. Contamos com você!

Florence Bauer

Representante do UNICEF no Brasil
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A PLATAFORMA

Diante dos complexos desafios que afetam a vida de crianças e adoles-

centes nos centros urbanos brasileiros, o Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF) desenvolve a Plataforma dos Centros Urbanos 2017-2020 

em dez capitais brasileiras. A Plataforma dos Centros Urbanos (PCU) é 

uma iniciativa de cooperação do UNICEF com governos e parceiros para a 

garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes mais afetados pelas 

desigualdades dentro de cada cidade. 

De 2017 a 2020, acompanhando o ciclo da gestão municipal, o UNICEF 

mobiliza e articula esforços para contribuir com quatro agendas emble-

máticas das desigualdades nas grandes cidades: promover os direitos 

da primeira infância; enfrentar a exclusão escolar; promover os direitos 

sexuais e os direitos reprodutivos de adolescentes; e reduzir os homicídios 

de adolescentes. Interligados, são desafios urgentes que afetam de forma 

desigual os meninos e as meninas que nascem e crescem nas cidades.

Para cada um desses desafios, a PCU adota um conjunto de indicadores 

de monitoramento que convidam os gestores públicos e demais atores a 

olhar para dentro de cada cidade em busca dos grupos e territórios mais 

vulneráveis. No início do ciclo da iniciativa, é construída junto com as 

equipes municipais uma linha de base, composta por indicadores centrais 

que mostram a situação de cada região do município, bem como por 

indicadores complementares que retratam a média da cidade. 
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Com base nesses dados e nas metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), a iniciativa propõe valores de referência que deverão 

ser alcançados até 2020, ano final do ciclo da PCU. Este é o horizonte 

indicado para as cidades: aonde é preciso chegar em 2020 para que o 

município tenha condições de alcançar as metas previstas pelos ODS para 

2030. Nessa direção, o UNICEF monitora os indicadores e faz uma análise 

da redução das desigualdades, reconhecendo os avanços e apontando os 

desafios que persistem.

Para impulsionar as mudanças necessárias no decorrer dos quatro anos, 

a PCU mobiliza o esforço coletivo e convergente de diferentes setores em 

busca de novas ações por parte das instituições, de ações aprimoradas e 

da execução conjunta de iniciativas, antes inexistentes ou descoordenadas. 

Nesse processo, a Plataforma incentiva a realização de Diálogos Interseto-

riais Temáticos. 

A proposta é reunir para dialogar – muitas vezes, de forma inédita – pessoas 

de diferentes setores do governo, da sociedade civil, das universidades, 

dos conselhos de direitos, do sistema de justiça, do poder legislativo, dos 

moradores dos territórios mais vulneráveis, incluindo especialmente os 

adolescentes. São momentos dedicados a analisar coletivamente os deter-

minantes e os gargalos de cada desafio e a construir Planos para Impacto 

Coletivo e recomendações para as políticas públicas. Com os Planos para 

Impacto Coletivo, pretende-se conseguir mais e melhores resultados e em 

maior velocidade, para a redução das desigualdades que afetam as crianças 

e os adolescentes.

Busca-se um novo jeito de olhar e atuar. Nesse sentido, a troca contínua de 

informações e experiências entre os municípios participantes aparece como 

estratégia valiosa nesta edição da PCU. O UNICEF também mobiliza a popu-

lação dos municípios participantes, em especial os adolescentes, para apoiar 

e se engajar nas iniciativas. Assim, PCU significa todos juntos, construindo 

cidades de oportunidades, para cada criança e para cada adolescente. 
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UMA DÉCADA DE ATUAÇÃO

A primeira edição da Plataforma dos Centros Urbanos foi realizada de 2008 

a 2012 nos municípios do Rio de Janeiro (RJ), São Paulo e Itaquaquecetuba 

(SP). A iniciativa convidou as prefeituras e os governos estaduais para 

que assumissem compromissos para o alcance de 20 metas nas áreas de 

educação, saúde, assistência social, proteção, participação, cultura, esporte, 

lazer, valorização da diversidade e infraestrutura urbana.

Esse ciclo foi marcado por uma intensa mobilização comunitária. Lideran-

ças e organizações das comunidades se organizaram em Grupos Articulado-

res Locais, que avaliaram a realidade, definiram prioridades, planejaram e 

implementaram ações coordenadas.

A segunda edição da Plataforma dos Centros Urbanos, realizada de 2013 

a 2017, alcançou oito capitais: Belém, Fortaleza, Maceió, Manaus, Rio de 

Janeiro, Salvador, São Luís e São Paulo. Esse ciclo teve como principais 

protagonistas a Prefeitura e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente (CMDCA). 

Durante os quatro anos da segunda edição, mais de 8.000 pessoas partici-

param de debates públicos – os fóruns comunitários territoriais – em torno 

da redução das desigualdades intramunicipais. A PCU também engajou 

mais de 600 adolescentes em atividades contínuas de participação. E todos 

os municípios registraram avanços na garantia dos direitos dos meninos e 

das meninas, expressos em dez indicadores de monitoramento pactuados 

no início da edição.
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Desde sua origem, a PCU tem se demonstrado uma iniciativa capaz de somar 

e renovar esforços para colocar em foco as crianças e os adolescentes mais 

afetados pelas desigualdades sociais. A implementação das duas primeiras 

edições demonstrou importantes avanços na garantia dos direitos dos meni-

nos e das meninas que vivem nos territórios mais vulneráveis das cidades.

Mantém-se firme a concepção de que as políticas públicas devem ser 

orientadas para a redução das desigualdades sociais, construindo uma 

cidade com mais oportunidades para todas as pessoas, começando pelas 

crianças e pelos adolescentes. Mas a nova edição dá um passo além: coloca 

o foco em quatro agendas prioritárias, mobilizando diferentes atores em 

torno de desafios graves e complexos, nos territórios mais vulneráveis.

Avanços 2013–2016

Em todos estes indicadores os municípios:

°  Avançaram na média municipal

° � Reduziram a distância entre as unidades territoriais 
com pior e melhor resultado

° � Melhoraram o indicador em pelo menos 50% das 
unidades territoriais com piores indicadores.
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MANAUS

Percentual de crianças de 4 e 5 anos 

matriculadas na educação infantil pública 

municipal: 59,3/100 para 59,6/100

BELÉM

Taxa de distorção idade-série no ensino 

fundamental público municipal: 11/100 

para 8/100

SÃO LUÍS

Taxa de mortes por outras causas 

externas entre adolescentes de 10 a 19 

anos: 19,3/100 mil para 11,8/100 mil

FORTALEZA

Percentual de nascidos vivos filhos de 

mulheres de 10 a 19 anos: 16,5/100 para 

16,3/100

MACEIÓ

Taxa de homicídios entre adolescentes 

de 10 a 19 anos: 116,3/100 mil para 

79,8/100 mil

SALVADOR

Percentual de escolas da rede pública 

municipal que atingiram ou ultrapas-

saram a meta do Ideb: 46,5/100 para 

67,3/100

RIO DE JANEIRO

Percentual de nascidos vivos de 

gestantes com 7 ou mais consultas  

de pré-natal: 68/100 para 74/100

SÃO PAULO

Taxa de mortalidade neonatal: 

7,65/1000 para 7,46/1000
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O atual desenho metodológico também valoriza a lição aprendida de que 

ações isoladas não são suficientemente potentes para atingir o nível de 

abrangência e complexidade dos problemas identificados nas cidades 

brasileiras. É preciso convergência de ações entre os diferentes setores e 

níveis de governo e também entre os diferentes setores da sociedade. 

Nesse sentido, a edição 2017-2020 propõe a construção de impacto coletivo 

na vida das crianças e dos adolescentes mais afetados pelas desigualdades 

nas cidades. É proposto um processo de diálogo intersetorial em torno  

de cada tema prioritário, buscando a convergência de esforços de diferentes 

atores para promover resultados positivos com mais velocidade, foco e 

sustentabilidade.
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QUATRO PRIORIDADES

As grandes cidades brasileiras cresceram a partir de uma intensa migração, 

com a ocupação acelerada de suas áreas periféricas ou desvalorizadas, sem 

a garantia de políticas e serviços públicos para todos no mesmo ritmo. Um 

mesmo centro urbano abriga, assim, realidades de vida bastante desiguais, 

sem a devida cobertura de políticas e serviços que garantam o desenvolvi-

mento pleno de cada criança e cada adolescente. 

No decorrer do ciclo de vida, meninos e meninas vivem várias negações 

de direitos que se interligam, e investimentos certeiros podem mudar 

suas trajetórias de vida. Para não deixar ninguém para trás, a Plataforma 

dos Centros Urbanos foca quatro desafios que marcam a infância e a 

adolescência urbanas:

 

1. PROMOVER OS DIREITOS DA PRIMEIRA INFÂNCIA

Começar pelo começo. Cuidar das gestantes, dos bebês e das crianças em seus 

primeiros seis anos de vida é o ponto de partida para a garantia de direitos.  

O primordial direito à sobrevivência exige toda a atenção. É mais do que urgente 

reduzir as mortes – evitáveis – já nos primeiros dias de vida. 

 

Entre 1990 e 2015, a taxa de mortalidade de crianças de até 1 ano caiu 

73,67% no Brasil. Ainda assim, em 2015, morreram no Brasil mais de 

26 mil bebês de até 27 dias de vida, quase nove para cada mil nascidos 

vivos. A taxa das capitais é semelhante à média nacional, mas essa é 

uma agenda que não comporta deixar nenhum menino e nenhuma 

menina para trás. A alta taxa de transmissão vertical de sífilis, nas 

capitais, também preocupa: de 2001 a 2015, a taxa de incidência de sífilis 

congênita em menores de 1 ano de idade subiu de 1,1 para 6,5 casos por 

1.000 nascidos vivos1.

1	� Sistema de Informações sobre Mortalidade e Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos  
e Datasus, 2015
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2. ENFRENTAR A EXCLUSÃO ESCOLAR

Estar na escola, aprendendo na idade certa, é um direito de cada criança e cada 

adolescente. Ninguém pode ficar de fora ou para trás. O sucesso escolar deve 

ser possível para todos.

Do total de adolescentes de 15 a 17 anos no Brasil, 1,6 milhão estão 

fora da escola (15% dessa população). Em 2016, 4% dos estudantes 

abandonaram o ensino fundamental e 7,5%, o ensino médio2. A distor-

ção no fluxo escolar ao longo dos anos é um dos fatores que levam à 

exclusão escolar. 

2	 Pnad, 2015 e MEC/Inep/Deed, 2016
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3. �PROMOVER OS DIREITOS SEXUAIS  
E OS DIREITOS REPRODUTIVOS DE ADOLESCENTES

Na adolescência, o corpo e a identidade estão em intenso processo de desco-

bertas e transformações. É prioritário assegurar o direito dos adolescentes de 

viver esse momento de maneira saudável, sem que a gravidez seja uma história 

inevitável e, ao mesmo tempo, garantindo a prevenção do HIV e outras infecções 

sexualmente transmissíveis (ISTs).

Em 2015, 1 a cada 100 nascimentos no Brasil foi de bebê de mãe com 

idade entre 10 e 14 anos. Foram quase 27 mil nascimentos nessa 

faixa etária. As mães de 15 a 19 anos responderam por 17,3% dos 

nascimentos. Dentro das capitais, os nascimentos de bebês de mães 

adolescentes podem ser até três vezes maior em um território do 

que em outro. A taxa de detecção de aids entre adolescentes do sexo 

masculino triplicou de 2007 a 2017, e a mortalidade por aids aumentou 

68% no mesmo período3.

4. REDUZIR OS HOMICÍDIOS DE ADOLESCENTES

É urgente reduzir os homicídios de adolescentes, que atingem, em sua maioria, 

os meninos, negros, das periferias urbanas. Numa sucessiva negação de direitos, 

chega-se ao extremo de interromper de forma violenta uma vida que ainda nem se 

tornou adulta. Nenhuma vida vale menos.

A cada dia, cerca de 31 crianças e adolescentes são assassinados no 

País4. Nas capitais brasileiras, os homicídios são a principal causa de 

morte entre adolescentes de 10 a 19 anos. É nas cidades, especialmente 

em alguns de seus territórios, que meninos e meninas — na sua grande 

maioria, negros — têm sua vida interrompida pela violência.

3	 MS/SVS/Dasis – Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – Sinasc e Pnad/2013/IBGE

4	 Estimativa feita pelo UNICEF baseada em dados do Datasus, 2016
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DEZ CAPITAIS

Em seu terceiro ciclo, a Plataforma dos Centros Urbanos está presente 

em dez capitais brasileiras: Belém, Fortaleza, Maceió, Manaus, Recife, Rio 

de Janeiro, Salvador, São Luís, São Paulo e Vitória. São cidades com a 

presença de escritórios locais do UNICEF ou, nos casos de Vitória e Maceió, 

com histórico de cooperação do UNICEF com a prefeitura ou o governo 

estadual. A atuação próxima a instituições e atores estratégicos dessas 

cidades é fundamental para a estratégia da PCU. Além disso, as 10 capitais 

representam diferentes contextos, o que permite amadurecer metodologias 

que podem ser compartilhadas com outros municípios.
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10 capitais 
onde vivem quase

 

9 milhões 
de meninos e meninas de até 19 anos de idade

(IBGE – Estimativas populacionais 2012)
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CINCO ESTRATÉGIAS

Ao longo dos quatro anos da edição, a Plataforma dos Centros Urbanos 

atua a partir de cinco estratégias interligadas e muitas vezes simultâneas. 

O ponto de partida é pactuar as prioridades, estabelecendo o compromisso 

dos atores estratégicos. Em seguida, é fundamental definir indicadores, 

revelar os territórios mais afetados pelas desigualdades e a forma de 

acompanhar os resultados. Escolhido o tema, é necessário compreender 

os desafios e construir novas formas de enfrentamento. A PCU propõe o 

caminho do diálogo intersetorial e do impacto coletivo. Tudo isso só avança 

e se sustenta com a participação dos próprios adolescentes e o engajamen-

to da sociedade. São caminhos e descobertas que precisam de constante 

troca de informações e experiências entre as equipes participantes. 

1. �DEFINIÇAO DE PRIORIDADES  
COM ATORES ESTRATÉGICOS

Diante dos complexos e crescentes desafios que afetam as crianças e os 

adolescentes nos centros urbanos, é necessário pactuar prioridades, bus-

cando convergência de esforços. Os resultados na vida dos meninos e das 

meninas dependem diretamente de respostas articuladas entre os Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, em seus diferentes níveis e setores, bem 

como com a sociedade civil, em seus diferentes formatos e organizações. 

Nesse sentido, o ponto de partida da PCU é o estabelecimento de um pacto 

de compromisso em torno de prioridades com as prefeituras, o governo do 

Estado e demais atores estratégicos. No caso dos atores governamentais, 

essa formalização pode se dar por meio da assinatura de um Memorando 

de Entendimento. Além do pacto em torno das agendas prioritárias, o 

UNICEF dialoga com a gestão pública para que o compromisso da adminis-

tração municipal seja refletido no orçamento público.
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2. �MONITORAMENTO E ANÁLISE  
DAS DESIGUALDADES DENTRO DOS MUNICÍPIOS

Em cada uma das agendas prioritárias, a Plataforma propõe o acompa-

nhamento de indicadores que apoiem a gestão municipal e outros atores 

estratégicos na tomada de decisões e planejamento de suas ações. Ao todo, 

12 indicadores são acompanhados pelo UNICEF no decorrer da iniciativa. Para 

cada agenda temática, há um indicador central (desagregado territorialmente) 

e dois indicadores complementares (considerando a média municipal). 

Em síntese, os indicadores levantados no início da edição são comparados 

com os valores disponíveis no final da edição, seguindo um conjunto de cri-

térios complementares que ajudam a refletir sobre os avanços alcançados 

e os desafios persistentes. Um pressuposto essencial é a importância das 

ações de longo prazo para enfrentamento dos desafios, favorecendo um 

planejamento efetivo e contínuo. Dessa forma, a PCU adota como horizonte 

temporal o ano de 2030 e se une às ações já planejadas ou em andamento 

para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Maior detalhamento sobre a metodologia de monitoramento e análise das 
desigualdades na pág. 31.

3. CONSTRUÇÃO DE IMPACTO COLETIVO

A Plataforma dos Centros Urbanos busca mobilizar o esforço coletivo e 

convergente de diferentes setores: pessoas dos governos municipais e 

estaduais, da sociedade civil, das universidades, dos conselhos de direitos 

da criança e do adolescente, do sistema de justiça, do poder legislativo, 

moradores dos territórios mais vulneráveis, especialmente adolescentes. 

Para isso, incentiva um processo de Diálogo Intersetorial em torno de 

cada um dos quatro temas da iniciativa. 

O que são os ODS?  

Em setembro de 2015, líderes 

mundiais reuniram-se na sede 

da ONU, em Nova Iorque, e 

decidiram um plano de ação para 

erradicar a pobreza, proteger o 

planeta e garantir que as pessoas 

alcancem a paz e a prosperi-

dade: a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável, 

a qual contém o conjunto de 17 

Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS). Entre eles, 

reduzir as desigualdades dentro 

dos países e entre eles; e tornar 

as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, 

resilientes e sustentáveis.

www.agenda2030.org.br
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Acima de tudo, o diálogo é um processo contínuo, que conta com alguns 

momentos-chave. De forma geral, propõe-se a realização de um encontro 

a cada ano da iniciativa — o que certamente pode assumir formatos e 

ritmos variados. Os Diálogos Intersetoriais Temáticos se dedicam a fazer 

a análise conjunta da situação, estabelecer ações conjuntas num Plano 

para Impacto Coletivo, construir recomendações para políticas públicas 

e monitorar as iniciativas. Maior detalhamento sobre a construção de 
impacto coletivo na pág. 51.
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4. �PARTICIPAÇÃO CIDADÃ DE ADOLESCENTES  
E ENGAJAMENTO CIDADÃO

Para impulsionar e sustentar as mudanças necessárias, a PCU busca o 

engajamento cidadão da população dos municípios participantes, em 

especial de adolescentes. Para isso, incentiva que todo o trabalho pela 

redução das desigualdades tenha por base a participação dos grupos mais 

vulneráveis, por meio da escuta ativa de adolescentes, do fortalecimento 

das redes de participação juvenil e do diálogo contínuo entre as instituições 

e serviços e os meninos e as meninas. Todo o trabalho tem como premissa 

garantir a igualdade de gênero nas ações. 

Além disso, busca o engajamento mais amplo dos cidadãos em prol dos 

direitos das crianças e dos adolescentes mais vulneráveis e excluídos nos 

centros urbanos brasileiros. Com foco na sustentabilidade das ações e 

no amplo engajamento da sociedade, a PCU também mobiliza parceiros 

corporativos, fundamentais para a viabilidade das iniciativas. Maior deta-
lhamento sobre participação cidadã dos adolescentes na pág. 61.
	

5. TROCA DE EXPERIÊNCIA ENTRE MUNICÍPIOS

Bastante diversos entre si, os centros urbanos enfrentam problemas 

complexos comuns. É necessário inovar e promover aprendizagem sobre 

as políticas para a infância e a adolescência mais vulneráveis e excluídas. 

Por isso, a Plataforma dos Centros Urbanos investe na troca constante de 

informações e experiências entre os municípios participantes. Iniciativas 

inovadoras desenvolvidas em um determinado contexto podem inspirar a 

atuação em outras realidades. Ao mesmo tempo, desafios comuns podem 

ser discutidos coletivamente na busca por soluções mais efetivas. A Plata-

forma realiza encontros entre as capitais participantes e promove a troca de 

informações por meio de boletins eletrônicos. Além disso, facilita encontros 

entre duas ou mais cidades para que as experiências interessantes possam 

ser mais bem conhecidas.
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LINHA DO TEMPO

O percurso metodológico da Plataforma dos Centros Urbanos certamente 

não é linear, nem igual para todos os municípios. A figura abaixo sinaliza 

uma sequência geral, que pode ser adaptada considerando as dinâmicas 

locais. O percurso pode se repetir para cada uma das quatro prioridades 

temáticas propostas.

GRÁFICO 1. 4 prioridades GRÁFICO 2. Estratégias

IMPACTO
COLETIVO

NA VIDA
DAS CRIANÇAS

E DOS
ADOLESCENTES

PARTICIPAÇÃO
DOS ADOLESCENTESE ENGAJAMENTO CIDADÃO

DESIGUALDADES

E ANÁLISE DAS

MONITORAM

ENTO

T
R

O
C

A
 D

E
 E

X
P

ER
IÊN

CIA

E
N

T
R

E
 M

U
N

IC
ÍPIO

S CO
N

S
TR

U
Ç

Ã
O

 D
E

IM
PA

C
TO

 C
O

LE
T

IV
O

D
E 

PRIO
RIDADES

DEFIN
IÇÃO

GRÁFICO 3. Linha do tempo

GRÁFICO 3. Linha do tempo (COM DESTAQUE)

GRÁFICO 4. Ciclo de diálogos

1º DIÁLOGO

Análise conjunta de 
gargalos e elaboração 
do Plano para 
Impacto Coletivo.

2º DIÁLOGO

Aprofundamento das análises, 
monitoramento das ações, 
intercâmbio de experiências e 
elaboração de recomendações 
para as políticas públicas.

3º DIÁLOGO

Avaliação e 
disseminação de 
resultados e 
replanejamento 
de ações.

GRÁFICO 5. Evolução para impacto coletivo

CONFUSÃO IMPACTO
INDIVIDUAL,
de forma isolada

IMPACTO
COORDENADO,
de forma alinhada

IMPACTO
COLETIVO,
com ações colaborativas

Engajamento do
Poder Público e
atores estratégicos

Produção 
de linha 
de base

1º Diálogo 
Intersetorial 
Temático

Plano para 
Impacto
Coletivo

Recomendações
para Políticas
Públicas

2º Diálogo
Intersetorial
Temático

3º Diálogo
Intersetorial
Temático

Análise de 
indicadores e 
reconhecimento

TROCA DE EXPERIÊNCIAS ENTRE MUNICÍPIOS PARTICIPANTES

PARTICIPAÇÃO CIDADÃ DE ADOLESCENTES E ENGAJAMENTO CIDADÃO

O QUE JÁ FAZEMOS?
O QUE PODEMOS 
FAZER JUNTOS?

O QUE PODEMOS 
FAZER DE NOVO?

PROMOVER
OS DIREITOS DA

PRIMEIRA INFÂNCIA

ENFRENTAR 
A EXCLUSÃO 
ESCOLAR

REDUZIR
OS HOMICÍDIOS

DE ADOLESCENTES

PROMOVER 
OS DIREITOS SEXUAIS E 
OS DIREITOS REPRODUTIVOS 
DE ADOLESCENTES

GRÁFICO EXTRA 1. Avanços 2013—2016

GRÁFICO 1. 4 prioridades

PROMOVER
OS DIREITOS DA

PRIMEIRA INFÂNCIA

ENFRENTAR 
A EXCLUSÃO 
ESCOLAR

REDUZIR
OS HOMICÍDIOS

DE ADOLESCENTES

PROMOVER 
OS DIREITOS SEXUAIS E 
OS DIREITOS REPRODUTIVOS 
DE ADOLESCENTES

2017 2018 2019 2020

Produção 
de linha 
de base

Análise de 
indicadores e 
reconhecimento

Engajamento do
Poder Público e
atores estratégicos

1º Diálogo
Intersetorial 
Temático

Plano para
Impacto
Coletivo

Recomendações
para Políticas
Públicas

2º Diálogo
Intersetorial
Temático

3º Diálogo
Intersetorial
Temático

TROCA DE EXPERIÊNCIAS ENTRE MUNICÍPIOS PARTICIPANTES

PARTICIPAÇÃO CIDADÃ DE ADOLESCENTES E ENGAJAMENTO CIDADÃO

20177 20188 20199 20200

GRÁFICO EXTRA 2. Dez capitais

MANAUS

BELÉM

SÃO LUÍS

FORTALEZA

RECIFE

MACEIÓ

SALVADOR

VITÓRIA

RIO DE JANEIRO
SÃO PAULO

GRÁFICO EXTRA 4. Perguntas Plano



30

©
 U

N
IC

E
F/

B
R

Z
/D

an
ie

ll
e 

P
er

ei
ra



31 PLATAFORMA DOS CENTROS URBANOS 2017-2020

MONITORAMENTO E ANÁLISE  
DAS DESIGUALDADES  
DENTRO DOS MUNICÍPIOS 

A metodologia de monitoramento e análise dos indicadores adotada pelo 

UNICEF para a Plataforma dos Centros Urbanos 2017-2020 tem como principal 

objetivo promover os direitos de cada criança e cada adolescente, especialmen-

te os mais afetados pelas desigualdades existentes dentro do município. Para 

tanto, busca apoiar a gestão municipal na priorização dos territórios ou das 

populações que mais precisam de atenção e investimento em cada temática.

As escolhas metodológicas partem de dois pressupostos: dar visibilidade às 

desigualdades existentes dentro dos municípios, enfocando os territórios e os 

grupos mais excluídos e vulneráveis; e a importância das ações de longo prazo 

para enfrentamento dos desafios, a partir de referências que tragam objetivos 

concretos à gestão pública e favoreçam um planejamento efetivo e contínuo.

Considerando que boa parte dos municípios participantes da iniciativa já 

soma esforços para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), propõe-se que o ano de 2030 seja considerado como horizonte tem-

poral. Dessa forma, a PCU se une às ações já planejadas ou em andamento.

O parecer sobre os avanços e desafios de cada indicador em 2020 cabe ao 

UNICEF. Entretanto, para além de uma metodologia para a PCU em si, espe-

ra-se que as estratégias adotadas possam inspirar e apoiar os municípios na 

leitura de suas realidades e na mobilização para a garantia dos direitos das 

crianças e dos adolescentes mais vulneráveis e excluídos.

Inspirado em métodos existentes, esta edição da iniciativa busca aprimorar 

os critérios de monitoramento utilizados no ciclo anterior (2013-2016), tendo 

em vista que, para fortalecer a mobilização de atores e setores da socie-

dade, é importante utilizar, mais do que métodos estatísticos complexos, 

estratégias de entendimento simples e amplo.
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Metodologia geral

Das fases que compõem o ciclo 2017–2020 da Plataforma dos Centros Urba-

nos, duas são essenciais para o monitoramento de indicadores: a construção 

da linha de base e a coleta final, quando é feita a análise de resultados.

Organizada no início do ciclo, a linha de base é composta por 12 indica-

dores escolhidos para as quatro agendas prioritárias — três indicadores 

para cada agenda (conferir tabelas nas páginas 34 e 35). Uma dimensão 

essencial da linha de base é a desagregação geográfica dos indicadores 

centrais, revelando as desigualdades existentes dentro do município em 

relação à garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes. Ela permite 

construir o primeiro diagnóstico da situação da infância e adolescência. A 

partir desse levantamento inicial, torna-se possível decidir quais territórios, 

bairros, regiões devem receber maiores esforços e investimentos públicos 

na busca da redução das desigualdades.
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Ao longo do ciclo de trabalho, é importante monitorar a evolução dos 

indicadores, usados para indicar em que territórios ou agendas é preciso 

investir mais. Ao final do ciclo, em 2020, os dados de cada indicador são 

mais uma vez coletados para que se possa identificar os avanços e os 

desafios que permanecem nas agendas prioritárias de cada município.

Vale lembrar que a comparação entre os indicadores do próprio município no 

início e final da edição pretende, mais do que avaliar o quanto uma gestão 

foi bem-sucedida ou não em suas políticas, oferecer elementos para discernir 

agendas que progrediram daquelas que permanecem mais desafiadoras.

A análise dos indicadores consiste na comparação entre a medida inicial 

(linha de base) e a medida final, identificando as mudanças nos indicadores 

ao longo do ciclo da PCU. Para tanto, o UNICEF propõe três critérios de 

análise complementares, apresentados mais à frente. 
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Quadro de indicadores

Tendo em vista a complexidade das agendas priorizadas, propõe-se que 

a análise vá além de uma leitura da evolução de indicadores individuais, 

buscando a leitura de um conjunto de dados de cada agenda temática.

Para cada agenda, é monitorado um indicador central (desagregado 

territorialmente) e dois indicadores complementares (analisado na média 

municipal). Ao todo, são 12 indicadores apresentados a seguir.

INDICADORES MONITORADOS NA PLATAFORMA DOS CENTROS URBANOS 2017-2020

Promover os direitos da primeira infância

INDICADOR TIPO DESAGREGAÇÃO

Taxa de mortalidade 
neonatal

Central Desagregado por território

Taxa de incidência  
de sífilis congênita

Complementar Média municipal

Percentual de crianças  
<5 anos com indicação de 
peso elevado para a idade

Complementar Média municipal

Enfrentar a exclusão escolar

INDICADOR TIPO DESAGREGAÇÃO

Taxa de abandono escolar 
da rede pública no ensino 
fundamental

Central Desagregado por território

Taxa distorção idade-série 
da rede pública no ensino 
fundamental

Complementar Desagregado por território

Taxa de cobertura de 
educação infantil

Complementar Média municipal
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Promover os direitos sexuais e os direitos reprodutivos de adolescentes

INDICADOR TIPO DESAGREGAÇÃO

Percentual de nascidos vivos 
de mães de 10 a 19 anos

Central Desagregado por território

Percentual de nascidos vivos 
de mães de 10 a 14 anos

Complementar Desagregado por território

Percentual de nascidos vivos 
de mães de 15 a 19 anos

Complementar Desagregado por território

Reduzir os homicídios de adolescentes

INDICADOR TIPO DESAGREGAÇÃO

Taxa de homicídio entre  
10 e 19 anos

Central Desagregado por território

Taxa de homicídio de 
homens de 10 a 19 anos

Complementar Desagregado por sexo

Taxa de homicídio de 
negros* de 10 a 19 anos

Complementar Desagregado para raça/cor

* Serão considerados negros aqueles classificados como “pretos” ou “pardos” nos dados oficiais.

Três critérios de análise

Cada agenda é monitorada a partir de um conjunto de critérios aplicados 

a um indicador central e a dois indicadores complementares, compondo 

uma análise única e integrada. Vale destacar mais uma vez que o diferencial 

do indicador central é sua desagregação territorial, trazendo à luz as 

desigualdades vividas nos diferentes territórios da cidade, que podem ficar 

invisíveis ao se considerar apenas o desempenho da média municipal.

Para monitorar o movimento do município em direção à redução das desi-

gualdades, são apresentados três critérios, que consideram os diferentes 

tipos e níveis de desagregação dos indicadores centrais e complementares, 

observados em conjunto.
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Cada um dos critérios estimula buscar a resposta a uma pergunta, sendo 

que para cada uma delas é atribuída uma pontuação. Todos são aplicados a 

cada agenda. Ao final, uma pontuação é contabilizada para cada agenda em 

cada município.

CRITÉRIO 1: observa o indicador central desagregado territorialmente

Houve qualquer melhora em pelo menos 50% das unidades 

territoriais abaixo da mediana na linha de base?

A primeira observação é focada na desagregação territorial do indicador 

central, observando os territórios prioritários, ou seja, aqueles que têm as 

piores taxas. 

CÁLCULOS NECESSÁRIOS

São necessários dois cálculos para este critério:

1. Classificação de unidades territoriais abaixo da mediana na linha de base

Para delimitar quais são as unidades territoriais prioritárias, basta traçar 

a mediana do conjunto de dados coletados na linha de base. O município 

é dividido em duas porções: acima da mediana e igual a ela, estão os 

melhores resultados; e, abaixo da mediana, os piores, sendo estes últimos 

territórios considerados os prioritários.

2. Verificação de melhoria, comparando linha de base e coleta final das 

unidades territoriais prioritárias

Após a coleta final, é possível fazer a comparação com a linha de base, 

e identificar se houve qualquer melhora no indicador, entre um tempo 

de medida e outro. Todas as unidades territoriais que foram classificadas 

abaixo da mediana na linha de base são observadas. 

O que é mediana?

É uma medida que indica  

exatamente o valor central 

de um grupo de dados, ou 

seja, divide o grupo de dados 

exatamente no meio, ficando 

metade abaixo e metade acima 

da mediana. Se a quantidade 

de valores do grupo de dados 

for ímpar, a mediana é o valor 

central; se a quantidade de 

valores for par, é preciso tirar  

a média dos valores centrais 

para calcular a mediana, para 

assim ficarem 50% dos valores 

abaixo e 50% dos valores  

acima desse valor.
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Para que seja identificado algum avanço em direção à redução de desi-

gualdades intramunicipais, é preciso que pelo menos metade das unidades 

territoriais prioritárias tenha melhorado seu indicador na conclusão do  

ciclo da PCU.

PERGUNTAS QUE DEVEM SER FEITAS EM CADA AGENDA PRIORITÁRIA

Promover os direitos da primeira infância:  

Houve redução da taxa de mortalidade neonatal em pelo menos 50% das 

unidades territoriais abaixo da mediana na linha de base?

Enfrentar a exclusão escolar: 

Houve redução da taxa de abandono escolar da rede pública no ensino 

fundamental em pelo menos 50% das unidades territoriais abaixo da 

mediana na linha de base?

Promover os direitos sexuais e os direitos reprodutivos de adolescentes: 

Houve redução do percentual de nascidos vivos de mães de 10 a 19 anos 

em pelo menos 50% das unidades territoriais abaixo da mediana na linha 

de base?

Reduzir os homicídios de adolescentes: 

Houve redução da taxa de homicídio de pessoas de 10 a 19 anos em pelo 

menos 50% das unidades territoriais abaixo da mediana na linha de base?

RESULTADOS POSSÍVEIS

Sim = 50% ou mais unidades territoriais apresentaram melhora = 1 ponto

Não = menos de 50% das unidades territoriais apresentaram melhora = 0 ponto

Pontuação máxima do critério = 1
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EXEMPLO: Critério 1 na prática

LINHA DE BASE
Dado disponível 
no início da 
edição em 2017

COLETA FINAL
Dado disponível 
no final da 
edição em 2020

2015 2018

Percentual de 
nascidos vivos 
de mulheres 
com idade entre 
10 e 19 anos

Percentual de 
nascidos vivos 
de mulheres 
com idade entre 
10 e 19 anos

Evolução  
do indicador  
no tempo

UT 1 12,3 8,9 -3,41

Acima da 
mediana

UT 3 16,9 16,1 -0,75

UT 5 22,4 21,7 -0,72

UT 7 23,6 22,4 -1,22

UT 6 26,0 26,9 0,86

Abaixo da 
mediana

UT 8 26,4 27,3 0,95

UT 2 30,3 29,5 -0,81

UT 4 31,0 28,7 -2,26

N/A 21,6

Total do município 24,0 22,8 -1,19

MEDIANA 24,83 24,65

No exemplo acima, é possível observar que, das quatro unidades territo-

riais abaixo da mediana, duas tiveram uma melhoria no indicador, ou seja, 

reduziram o percentual de gravidez na adolescência em duas unidades 

territoriais prioritárias (2 e 4).
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CRITÉRIO 2: �observa os dois indicadores complementares  
para o município

O indicador complementar se manteve estável ou  

apresentou qualquer melhora?

A segunda observação é focada nos indicadores complementares,  

considerando o dado agregado para o total do município. 

CÁLCULOS NECESSÁRIOS

Apenas um cálculo é necessário neste critério, mas aplicado duas vezes, 

considerando que em cada agenda há dois indicadores complementares:

1. �Verificação de estabilidade ou melhoria, comparando linha de base  

e coleta final do indicador complementar 1

Após a coleta final, é possível fazer a comparação com a linha de base, e 

identificar se o indicador se manteve estável ou apresentou qualquer melhora, 

entre um tempo de medida e outro, para o indicador complementar 1.

2. �Verificação de estabilidade ou melhoria, comparando linha de base  

e coleta final do indicador complementar 2

Após a coleta final, é possível fazer a comparação com a linha de base, e 

identificar se o indicador se manteve estável ou apresentou qualquer melhora, 

entre um tempo de medida e outro, para o indicador complementar 2.

PERGUNTAS QUE DEVEM SER FEITAS EM CADA AGENDA PRIORITÁRIA

Promover os direitos da primeira infância: 

A taxa de incidência de sífilis congênita se manteve estável ou apresentou 

qualquer melhora?
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O percentual de crianças de até 5 anos com indicação de peso elevado para 

a idade se manteve estável ou apresentou qualquer melhora?

Enfrentar a exclusão escolar: 

A taxa de distorção idade-série no ensino fundamental se manteve estável 

ou apresentou qualquer melhora?

A taxa de cobertura de educação infantil se manteve estável ou apresentou 

qualquer melhora?

Promover os direitos sexuais e os direitos reprodutivos de adolescentes: 

O percentual de mães de 10 a 14 anos se manteve estável ou apresentou 

qualquer melhora?

O percentual de mães de 15 a 19 anos se manteve estável ou apresentou 

qualquer melhora?

Reduzir os homicídios de adolescentes: 

A taxa de homicídio de homens de 10 a 19 anos se manteve estável ou 

apresentou qualquer melhora?

A taxa de homicídio de negros de 10 a 19 anos se manteve estável ou 

apresentou qualquer melhora?

RESULTADOS POSSÍVEIS

Indicador complementar 1

Sim = taxa se manteve estável ou melhorou = 0,5 ponto

Não = taxa piorou = 0 ponto

Indicador complementar 2

Sim = taxa se manteve estável ou melhorou = 0,5 ponto

Não = taxa piorou = 0 ponto

Pontuação máxima do critério = 1
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CRITÉRIO 3: �observa o indicador central para o município  
em relação ao valor de referência para o ano final

O indicador municipal alcançou (ou superou) o valor de 

referência para o ano final da coleta?

O terceiro critério novamente foca no indicador central, agora considerando 

o indicador municipal. Com o objetivo de estimular o planejamento de 

longo prazo e o alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Susten-

tável (ODS), é observado se a taxa do município alcançou (ou superou) o 

valor de referência para ano final da coleta daquele indicador. 

CÁLCULOS NECESSÁRIOS

São necessários três cálculos para este critério:

1. Cálculo do valor de referência 2030

O valor de referência é a quantificação de uma aspiração definida na PCU 

pelo contexto atual de cada capital. Parte-se do princípio de que cada 

capital aspira a ter uma situação, na média, pelo menos tão bem-sucedida 

quanto às melhores áreas de cada cidade. Como todos os indicadores 

centrais da PCU estão dentro da estrutura dos ODS, o ano de 2030 foi 

escolhido como horizonte desse exercício.

Assim, o valor de referência é definido para o ano de 2030 a partir dos 

dados coletados na linha de base, correspondendo à média aritmética das 

taxas das unidades territoriais acima da mediana. 

Importante observar que o município precisa fazer um esforço conjunto 

(entre todas as unidades territoriais) para alcançar tal valor de referência 

durante todo o período até 2030. Nessa lógica, as unidades territoriais com 

piores indicadores precisam de um investimento maior para se aproximar 

daquelas com indicadores melhores, já que estas estão bastante próximas à 

referência (ou até melhores do que ela)5.

5	� A lógica aqui considerada baseia-se na experiência do Ideb, conforme explicação no capítulo 
Conceitos orientadores da metodologia.

O que é média aritmética? 

É uma medida calculada a 

partir da soma de um grupo 

de unidades, dividindo-se 

o total pelo número de 

unidades desse grupo.
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EXEMPLO:  Valor de referência 2030 na prática

LINHA DE BASE

2015 2015 2015

Nº de nascidos 
vivos de mulheres 
residentes com 
idade entre 10 e 
19 anos 

Nº de nascidos 
vivos no total 
de mulheres 
residentes 

% de nascidos 
vivos de mulheres 
com idade entre 
10 e 19 anos

Valor de 
referência 2030

UT 1 174 1.417 12,3 [= soma das taxas 
acima da mediana 
/ nº de UTs acima 
da mediana]

= �(12,3 + 16,9 + 
22,4 + 23,6) / 4

= 18,8

UT 3 174 1.031 16,9

UT 5 579 2588 22,4

UT 7 1.032 4364 23,6

UT 6 437 1680 26,0

UT 8 160 607 26,4

UT 2 549 1.809 30,3

UT 4 409 1.321 31,0

N/A 43

Total do município 3.557 14.817 24,0

MEDIANA 24,83

No exemplo acima, a linha de base apresenta dados de 2015. Sendo assim, 

o município terá 15 anos para alcançar o valor de referência 2030. Portanto, 

em 15 anos, o percentual de gravidez na adolescência deveria cair de 24% 

para 18,8%.
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2. Cálculo do valor de referência anual

Para alcançar o valor de referência 2030, há um valor de referência definido 

para cada ano da edição da PCU, para que até 2030 o objetivo seja cumprido. 

Tomando o valor de referência 2030, é preciso identificar qual é a redução 

esperada a cada ano: calcula-se a distância entre o dado observado na linha 

de base e o valor de referência 2030 e depois divide-se pelo total de anos 

que há entre o dado da linha de base e 2030. Optou-se por um modelo 

simples, linear, para essa redução esperada. Embora não seja um modelo 

realista, é uma aproximação satisfatória.

EXEMPLO: Valor de referência anual na prática

LINHA DE BASE

2015 2015 2015

Nº de nascidos 
vivos de mulheres 
residentes com 
idade entre 10 e 
19 anos 

Nº de nascidos 
vivos no total 
de mulheres 
residentes 

% de nascidos 
vivos de mulheres 
com idade entre 
10 e 19 anos

Valor de 
referência 2030

Redução esperada  
a cada ano
[= (valor da taxa na 
linha de base – valor de 
referência 2030) / anos 
entre linha de base e 2030]

UT 1 174 1.417 12,3

18,8
UT 3 174 1.031 16,9

UT 5 579 2588 22,4

UT 7 1.032 4364 23,6

UT 6 437 1680 26,0

UT 8 160 607 26,4

UT 2 549 1.809 30,3

UT 4 409 1.321 31,0

N/A 43 = (24 – 18,8) / 15
= 5,2 / 15
= �0,35 ponto percentual 

por anoTotal do município 3.557 14.817 24,0

MEDIANA 24,83
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Assim, a cada ano, o município terá uma redução fixa esperada. No exem-

plo anterior, a cada ano até 2030, será preciso reduzir 0,35 ponto percentual 

de crianças nascidas vivas de mães adolescentes.

Se há um valor de redução esperado a cada ano, é possível definir qual é 

o valor de referência anual para aquele indicador: basta subtrair do dado 

coletado o valor de redução esperado por ano.

ATENÇÃO: A partir dos valores absolutos, é possível calcular quantos casos (por 100,  

por 1 mil ou por 100 mil) precisam deixar de ocorrer para se alcançar o valor de referência.  

No exemplo apresentado, seriam 51 adolescentes a menos engravidando por ano6.

6	� O cálculo para chegar a esse valor é o seguinte: = {numerador da linha de base – [(valor de 
referência 2030 * denominador do indicador na linha de base) / potência de 10 do indicador]} / 
anos entre linha de base e 2030. No exemplo seria: = { 3557 – [(18,8 * 14817) / 100] } / 15 =  
(3557 – 2785) / 15 = 772 / 15 = 51,5 mães adolescentes a menos.

LINHA DE BASE

2015

% de nascidos 
vivos de mulheres 
com idade entre 
10 e 19 anos

Valor de 
referência 2030

Redução esperada  
a cada ano
[= (valor da taxa na 
linha de base – valor de 
referência 2030) / anos 
entre linha de base e 2030]

Valor de 
referência 
anual 
2016

Valor de 
referência 
anual 
2017

Valor de 
referência 
anual 
2018

UT 1 12,3

18,8

0,00

UT 3 16,9 0,00

UT 5 22,4 0,24

UT 7 23,6 0,32

UT 6 26,0 0,48

UT 8 26,4 0,50

UT 2 30,3 0,77

UT 4 31,0 0,81

N/A

Total do município 24,0 ano = 23,65 = 23,65 = 22,95
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No exemplo anterior, vemos que, para cada ano após a linha de base, 

é calculado um valor de referência anual, em que é reduzido 0,35 ponto 

percentual. Se a linha de base coletada em 2017 referir-se a 2015, ao final da 

PCU o esperado é que, na coleta final, sejam trazidos dados de 2018. Assim, 

ao longo de três anos, o esperado é que se reduza 1,05 ponto percentual, 

passando de 24% para 22,95%. 

3. �Comparação entre o valor observado na coleta final  

e o valor de referência para aquele ano

Após a coleta final, é possível fazer a comparação do valor observado com 

aquele estabelecido como valor de referência para aquele ano, e identificar 

se o município conseguiu alcançar ou superar o objetivo.

LINHA DE BASE

2015 2018

% de nascidos vivos de mulheres com 
idade entre 10 e 19 anos

Valor de 
referência 2030

Valor de 
referência 
anual 
2018

UT 1 12,3 8,9

18,8
UT 3 16,9 16,1

UT 5 22,4 21,7

UT 7 23,6 22,4

UT 6 26,0 26,9

UT 8 26,4 27,3

UT 2 30,3 29,5

UT 4 31,0 28,7

N/A 21,6

Total do município 24,0 22,8 = 22,95
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No exemplo anterior, a taxa observada na coleta final foi de 22,8%, sendo 

menor do que o valor de referência estabelecido para aquele ano, de 

22,95%. Portanto, o município conseguiu superar o valor de referência 

estabelecido para aquele ano. Se continuar nesse ritmo de melhoria, as 

chances de o município superar o valor de referência 2030 são grandes.

AS PERGUNTAS QUE DEVEM SER FEITAS EM CADA AGENDA PRIORITÁRIA

Promover os direitos da primeira infância: 

A taxa de mortalidade neonatal alcançou (ou superou) o valor de referência 

para o ano final da coleta?

Enfrentar a exclusão escolar: 

A taxa de abandono escolar da rede pública no ensino fundamental alcançou 

(ou superou) o valor de referência para o ano final da coleta?

Promover os direitos sexuais e os direitos reprodutivos de adolescentes: 

O percentual de nascidos vivos de mães de 10 a 19 anos alcançou (ou 

superou) o valor de referência para o ano final da coleta?

Reduzir os homicídios de adolescentes: 

A taxa de homicídio de pessoas de 10 a 19 anos alcançou (ou superou) o 

valor de referência para o ano final da coleta?

RESULTADOS POSSÍVEIS

Sim = a taxa alcançou (ou superou) o valor de referência = 1 ponto

Não = a taxa ficou abaixo do valor de referência = 0 ponto

Pontuação máxima do critério = 1
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Análise total 

Em resumo, os três critérios que devem ser aplicados a cada agenda 

prioritária são:

Houve qualquer melhora 

em pelo menos 50%  

das unidades territoriais 

abaixo da mediana?

Sim = 1 ponto

Não = 0 ponto

O indicador municipal 

alcançou (ou superou)  

o valor de referência para  

o ano final da coleta?

Sim = 1 ponto

Não = 0 ponto

Ao final, a pontuação de cada agenda pode variar entre 0 e 3 pontos, 

conforme a escala:

 

0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0

Desafio Avanço

Quanto mais próximo de 3 pontos, maiores os avanços observados para o 

município no ciclo para aquela agenda prioritária. 

EXEMPLO: Análise total na prática

Seguindo com o exemplo da gravidez na adolescência, o município teria 

alcançado a pontuação máxima de 3 pontos, ou seja, teria conquistado 

um avanço na redução das desigualdades intramunicipais na agenda de 

promoção dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos de adolescentes.

INDICADOR CENTRAL INDICADOR CENTRAL

1. �O indicador municipal  

se manteve estável  

ou apresentou  

qualquer melhora? 

 

Sim = 0,5 ponto 

Não = 0 ponto

2. �O indicador municipal  

se manteve estável  

ou apresentou  

qualquer melhora? 

 

Sim = 0,5 ponto 

Não = 0 ponto

INDICADORES COMPLEMENTARES
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CRITÉRIOS PCU 2017-2020

CRITÉRIO 1
Houve qualquer tipo de melhora em pelo menos 50% das UTs abaixo da mediana?

nº de UTs abaixo da mediana na linha de base 4

nº de UTs que melhoraram indicador na coleta final 2

Percentual de UTs que melhoraram indicador na coleta final 50%

Pontuação critério 1 1

CRITÉRIO 2 – INDICADOR COMPLEMENTAR 1
A taxa do município se manteve estável ou apresentou qualquer melhora?

Indicador do município na linha de base 1,6

Indicador do município na coleta final 1,2

Pontuação critério 2 – indicador complementar 1 0,5

CRITÉRIO 2 – INDICADOR COMPLEMENTAR 2
�A taxa do município se manteve estável ou apresentou qualquer melhora?

Indicador do município na linha de base 22,4

Indicador do município na coleta final 21,6

Pontuação critério 2 – indicador complementar 2 0,5

CRITÉRIO 3
A taxa do município alcançou (ou superou) o valor de referência para o ano da coleta final?

Valor de referência para ano da coleta final da PCU 23,0

Indicador do município na coleta final 22,8

Município alcançou valor de referência? Sim

Pontuação critério 3 1

PONTUAÇÃO TOTAL DA AGENDA  
Promoção dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos de adolescentes

3
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CONSTRUÇÃO DE 
IMPACTO COLETIVO

Para alcançar os resultados esperados na vida das crianças e dos adoles-

centes mais afetados pelas desigualdades existentes dentro de cada muni-

cípio, a Plataforma dos Centros Urbanos busca articular o esforço coletivo e 

convergente de diferentes atores estratégicos. Para isso, incentiva em torno 

de cada agenda prioritária um processo de Diálogos Intersetoriais Temá-

ticos, com a construção de Planos para Impacto Coletivo, que articulam 

novas ações por parte das instituições, ações aprimoradas e também ações 

conjuntas até então inexistentes. 

Os Diálogos Intersetoriais Temáticos são espaços de convergência de atores 

sociais. Ao longo dos quatro anos da iniciativa, em cada agenda, os Diálogos 

buscam proporcionar a análise aprofundada da situação, o planejamento de 

ações sinérgicas, a troca de experiências entre os municípios, a produção de 

conhecimento para incidência política, o aprimoramento e fortalecimento de 

intervenções e o acompanhamento e avaliação das ações implementadas.

Está prevista a realização de, pelo menos, três rodadas de Diálogos Interse-

toriais Temáticos para cada agenda priorizada, com propósitos complemen-

tares. Caso o município opte por trabalhar mais de uma agenda, o processo 

ilustrado a seguir deverá repetir-se para o número de agendas trabalhadas.

GRÁFICO 1. 4 prioridades GRÁFICO 2. Estratégias
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GRÁFICO 3. Linha do tempo

GRÁFICO 3. Linha do tempo (COM DESTAQUE)

GRÁFICO 4. Ciclo de diálogos

1º DIÁLOGO

Análise conjunta de 
gargalos e elaboração 
do Plano para 
Impacto Coletivo.

2º DIÁLOGO

Aprofundamento das análises, 
monitoramento das ações, 
intercâmbio de experiências e 
elaboração de recomendações 
para as políticas públicas.

3º DIÁLOGO

Avaliação e 
disseminação de 
resultados e 
replanejamento 
de ações.

GRÁFICO 5. Evolução para impacto coletivo

CONFUSÃO IMPACTO
INDIVIDUAL,
de forma isolada

IMPACTO
COORDENADO,
de forma alinhada

IMPACTO
COLETIVO,
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1º Diálogo Intersetorial Temático 

OBJETIVOS

°  Realizar a análise conjunta de causas, determinantes e gargalos.

°  Elaborar o Plano para Impacto Coletivo.

PARTICIPANTES

Para que ocorra a primeira rodada do Diálogo Intersetorial Temático, faz-se 

necessário identificar e mobilizar os atores estratégicos, compondo a rede 

de parceiros locais. O intuito é aglutinar uma rede de parceiros capaz 

de inovar na produção de ações mútuas e colaborativas, que reduzam o 

isolamento das iniciativas e construam convergências potentes.

A busca pelas instituições parceiras pode ser orientada pelos perfis 

sugeridos abaixo, observando sempre o equilíbrio entre os que têm conhe-

cimento teórico e prático:  

° � Representantes dos poderes judiciário, legislativo e executivo de políticas 

públicas e serviços.

°  Representantes dos conselhos de direitos.

° � Parceiros com ações já em desenvolvimento nos territórios selecionados 

(organizações da sociedade civil e grupos comunitários ou juvenis).

°  Parceiros com projetos demonstrativos, metodologias e estratégias.

°  Parceiros com produção de conhecimentos sobre o tema.

° � Coletivos, grupos, redes de adolescentes e jovens interessados em 

participar dos temas da cidade.

O primeiro e essencial elemento de convergência é a concordância com 

a agenda prioritária por parte da instituição convidada. O segundo é a 

análise interna e a tomada de decisão institucional sobre a possibilidade de 

aportar conhecimentos ou ações, ou seja, a disponibilidade institucional em 

compor uma iniciativa para impacto coletivo. 
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Estima-se mobilizar aproximadamente dez instituições por agenda 

prioritária, sendo que em média 40 pessoas participam de cada rodada 

do Diálogo Intersetorial Temático. Considerando a agenda transversal 

e estruturante da PCU, é importante contar com adolescentes e jovens 

nesse processo. 

A partir desse primeiro mapeamento, são sistematizados os diferentes 

atores integrantes da PCU e seus potenciais aportes, bem como identificada 

uma instância coletiva para atuar como aglutinadora e dinamizadora da 

agenda comum. 

PRÉ-DIÁLOGOS

Ainda na etapa preparatória, recomenda-se a realização de diálogos pré-

vios, por setores. Esses encontros permitem compreender previamente as 

causas e os determinantes macros. Assim, já é possível construir a agenda 

do Diálogo com base na sistematização das principais questões.

No caso dos adolescentes, esse momento é fundamental para garantir 

a contribuição qualificada dos meninos e das meninas. A proposta é 

que sejam realizadas rodas de conversa, buscando adolescentes dos 

territórios com piores e melhores indicadores. A agenda da roda deve ser 

organizada refletindo o que será a agenda do próprio Diálogo. Um grupo de 

adolescentes – em torno de cinco – pode ser destacado para participar do 

Diálogo, garantindo que o Plano para Impacto Coletivo reflita as reflexões e 

propostas dos adolescentes. 

AGENDA

A sugestão é de que a agenda do 1º Diálogo contemple de um a dois dias 

de trabalho. A cidade que optar por um dia de trabalho deve dedicar um 

turno para a validação da análise de determinantes e o consenso sobre 

as recomendações para atuação e o outro turno para o levantamento das 

ideias e propostas, organizadas em uma matriz para impacto coletivo.
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Para quem optar por dois dias, o primeiro dia pode ser exclusivamente 

dedicado à identificação coletiva de gargalos. O segundo dia, por sua 

vez, pode ser utilizado para os participantes apontarem suas diferentes 

experiências, seus recursos técnicos, metodológicos e eventuais recursos 

financeiros para enfrentamento dos desafios.

Para facilitar o processo, sugere-se uma estrutura metodológica a partir de 

dois pilares: (i) diálogo horizontal e compartilhado; (ii) sistematização das 

ideias e propostas. O uso de um material visual para registro sintético das 

conversas realizadas e decisões tomadas é fortemente aconselhável. 

Em suma, o ponto fundamental dessa etapa é ter em conta um clima e um 

processo de trabalho pautados pelo diálogo entre atores sociais reunidos 

por uma agenda comum para formular ações convergentes e em coopera-

ção mútua. O produto dessa etapa é a Análise de Determinantes e o Plano 

para Impacto Coletivo.

Plano para Impacto Coletivo

Em cada agenda, o processo do 1º Diálogo Intersetorial busca disparar 

a construção de um Plano para Impacto Coletivo. Esse plano parte da 

identificação e do acordo de uma agenda comum com os diferentes setores 

envolvidos, a partir de instâncias participativas e intersetoriais já existentes 

e/ou criadas especialmente para essa finalidade.
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Fonte: https://www.santafeb2c.org/blog/vista-blog-collective-impact-in-action-in-santa-fes-summer-and-afterschool-programs  

<acessado em 10/2/18>
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Para chegar a um instrumento com potencial de impactar efetivamente a vida 

dos meninos e das meninas, é necessária uma refinada compreensão dos 

gargalos da situação relacionada à agenda prioritária. Essa análise, conforme 

mencionado, será realizada no Primeiro Diálogo Intersetorial Temático.

A partir dessa análise, é elaborado e implementado o Plano para Impacto 

Coletivo com seleção de territórios prioritários e/ou eixos de atuação para 

redução das desigualdades. Nessa etapa, a agenda comum é traduzida em 

ações concretas.

O Plano para Impacto Coletivo congrega esforços e ações já realizados no 

município em prol da agenda prioritária; potencializa os resultados por 

meio da convergência dos atores; amplia a capacidade de transformação 

por meio de novas ações. Nas rodadas seguintes de diálogo intersetoriais 

temáticos, a implementação dos Planos para Impacto Coletivo será avaliada 

e, se necessário, revisada.

Para a estruturação do Plano, a PCU sugere um modelo que pode ser adap-

tado a cada realidade. O importante é que, no momento do planejamento e 

da avaliação, sejam consideradas as seguintes perguntas:

Ao realizar essa análise, é recomendável considerar os demais instrumen-

tos de planejamento já existentes no município, como planos plurianuais e 

planos municipais setoriais, como de educação, saúde e assistência. Ainda 

que estejam sendo efetivamente executados, esses planos são resultado, 

no geral, de processos de reflexão e debate e podem trazer sinalizações 

importantes às novas discussões. E, além do mais, a proposta é valorizar e 

fortalecer o planejamento já existente, otimizando esforços.

O que é impacto coletivo? 

Esse conceito tem sido 

usado por diferentes insti-

tuições ao redor do mundo. 

Uma definição de referência 

vem da Universidade de 

Stanford. “É uma abordagem 

sistemática para impacto 

social focada nas relações 

entre as instituições e no 

progresso rumo a objetivos 

compartilhados (...).”

“Iniciativas de impacto 

coletivo bem-sucedidas 

apresentam tipicamente 

cinco condições para produzir 

um verdadeiro alinhamento e 

liderar resultados poderosos: 

uma agenda comum, 

sistemas de monitoramento 

compartilhados, atividades 

que se reforçam mutuamente,  

comunicação contínua e 

instituições que funcionam 

como espinha dorsal  

do processo”.

https://ssir.org/articles/entry/

collective_impact 

(em inglês) <acessado em 10/2/18>

GRÁFICO 1. 4 prioridades GRÁFICO 2. Estratégias

IMPACTO
COLETIVO

NA VIDA
DAS CRIANÇAS

E DOS
ADOLESCENTES

PARTICIPAÇÃO
DOS ADOLESCENTESE ENGAJAMENTO CIDADÃO

DESIGUALDADES

E ANÁLISE DAS

MONITORAM

ENTO

T
R

O
C

A
 D

E
 E

X
P

ER
IÊN

CIA

E
N

T
R

E
 M

U
N

IC
ÍPIO

S CO
N

S
TR

U
Ç

Ã
O

 D
E

IM
PA

C
TO

 C
O

LE
T

IV
O

D
E 

PRIO
RIDADES

DEFIN
IÇÃO

GRÁFICO 3. Linha do tempo

GRÁFICO 3. Linha do tempo (COM DESTAQUE)

GRÁFICO 4. Ciclo de diálogos

1º DIÁLOGO

Análise conjunta de 
gargalos e elaboração 
do Plano para 
Impacto Coletivo.

2º DIÁLOGO

Aprofundamento das análises, 
monitoramento das ações, 
intercâmbio de experiências e 
elaboração de recomendações 
para as políticas públicas.

3º DIÁLOGO

Avaliação e 
disseminação de 
resultados e 
replanejamento 
de ações.

GRÁFICO 5. Evolução para impacto coletivo

CONFUSÃO IMPACTO
INDIVIDUAL,
de forma isolada

IMPACTO
COORDENADO,
de forma alinhada

IMPACTO
COLETIVO,
com ações colaborativas

Engajamento do
Poder Público e
atores estratégicos

Produção 
de linha 
de base

1º Diálogo 
Intersetorial 
Temático

Plano para 
Impacto
Coletivo

Recomendações
para Políticas
Públicas

2º Diálogo
Intersetorial
Temático

3º Diálogo
Intersetorial
Temático

Análise de 
indicadores e 
reconhecimento

TROCA DE EXPERIÊNCIAS ENTRE MUNICÍPIOS PARTICIPANTES

PARTICIPAÇÃO CIDADÃ DE ADOLESCENTES E ENGAJAMENTO CIDADÃO

O QUE JÁ FAZEMOS?
O QUE PODEMOS 
FAZER JUNTOS?

O QUE PODEMOS 
FAZER DE NOVO?

PROMOVER
OS DIREITOS DA

PRIMEIRA INFÂNCIA

ENFRENTAR 
A EXCLUSÃO 
ESCOLAR

REDUZIR
OS HOMICÍDIOS

DE ADOLESCENTES

PROMOVER 
OS DIREITOS SEXUAIS E 
OS DIREITOS REPRODUTIVOS 
DE ADOLESCENTES

GRÁFICO EXTRA 1. Avanços 2013—2016

GRÁFICO 1. 4 prioridades

PROMOVER
OS DIREITOS DA

PRIMEIRA INFÂNCIA

ENFRENTAR 
A EXCLUSÃO 
ESCOLAR

REDUZIR
OS HOMICÍDIOS

DE ADOLESCENTES

PROMOVER 
OS DIREITOS SEXUAIS E 
OS DIREITOS REPRODUTIVOS 
DE ADOLESCENTES

2017 2018 2019 2020

Produção 
de linha 
de base

Análise de 
indicadores e 
reconhecimento

Engajamento do
Poder Público e
atores estratégicos

1º Diálogo
Intersetorial 
Temático

Plano para
Impacto
Coletivo

Recomendações
para Políticas
Públicas

2º Diálogo
Intersetorial
Temático

3º Diálogo
Intersetorial
Temático

TROCA DE EXPERIÊNCIAS ENTRE MUNICÍPIOS PARTICIPANTES

PARTICIPAÇÃO CIDADÃ DE ADOLESCENTES E ENGAJAMENTO CIDADÃO

20177 20188 20199 20200

GRÁFICO EXTRA 2. Dez capitais

MANAUS

BELÉM

SÃO LUÍS

FORTALEZA

RECIFE

MACEIÓ

SALVADOR

VITÓRIA

RIO DE JANEIRO
SÃO PAULO

GRÁFICO EXTRA 4. Perguntas Plano



56

2º Diálogo Intersetorial Temático 

OBJETIVOS 

° � Realizar o acompanhamento do processo de trabalho iniciado com a 

elaboração do Plano para Impacto Coletivo.

°  Promover o contínuo intercâmbio de experiências.

° � Promover o aprofundamento das análises sobre as agendas prioritárias, 

identificando avanços e demandas para a incidência política. A partir 

desse aprofundamento, podem ser produzidas recomendações para 

políticas públicas.

PARTICIPANTES

Participam os integrantes das rodadas anteriores, com flexibilidade para 

agregar novos atores mobilizados pelas ações de construção do impacto 

coletivo. É fundamental garantir a participação qualificada dos adolescentes 

e de representantes dos territórios mais vulneráveis.
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AGENDA

Em encontros prévios ao momento do Diálogo, devem ser discutidos 

os gargalos que persistem e sobre os quais o grupo gostaria de discutir 

ou intercambiar experiências. No momento do Diálogo, essas questões 

merecem ser aprofundadas para que novas recomendações e estratégias 

possam ser construídas.

Questões que podem orientar toda essa rodada: 

QUESTÃO CENTRAL INSUMO PARA REFLEXÃO

De onde partimos? Causas, determinantes, gargalos e recomen-
dações oriundos da 1ª Rodada.

O que já sabemos? Novas pesquisas sobre o tema/ aspectos 
específicos que devem ser aprofundados.

O que estamos vivenciando? Análise de contexto perante o tema: do 
encontro preparatório com o grupo PCU 
poderá surgir o tema central do Diálogo – que 
deve ser único.

O que os dados nos revelam? Análise dos valores de referência anuais para 
acompanhar o desempenho dos indicadores.

Por que não conseguimos modificar e 
implementar?

Considera-se a partir da situação vivenciada 
diante do avanço da agenda.

O que fazer para avançar? Diálogo aberto entre os participantes pautado 
em “recomendações e sugestões sobre como 
avançar”.

Para registrar e disseminar os conhecimentos gerados, propõe-se a produ-

ção de notas de recomendação para políticas públicas. Essas notas reúnem 

aspectos trazidos pelo grupo sobre a agenda priorizada. Além de ser útil 

para implementação dos Planos para Impacto Coletivo, buscar ampliar o 

debate para a sociedade em geral e os diferentes setores do governo,  

do sistema de justiça e do poder legislativo.
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3º Diálogo Intersetorial Temático 

OBJETIVOS 

°  Avaliação e disseminação de resultados.

°  Replanejamento de ações.

PARTICIPANTES

Reúne, especialmente, os participantes das 1ª e 2ª rodadas, com abertura 

para a participação de novas pessoas, que tenham se agregado ao longo  

do caminho. 

AGENDA

Previsto para acontecer no último ano da iniciativa, em 2020, essa nova 

rodada do Diálogo Intersetorial Temático marca o fechamento do ciclo de 

trabalho. É importante organizar informações sobre a implementação do 

Plano para Impacto Coletivo, seus principais resultados e lições aprendidas. 

A proposta é que o UNICEF apresente o resultado da análise dos indicado-

res monitorados durante os quatro anos da iniciativa, provocando reflexão 

sobre a tendência do município em relação às agendas prioritárias, avanços 

conquistados e desafios persistentes. Busca-se também refletir sobre o 

próprio percurso metodológico da Plataforma dos Centros Urbanos, com 

recomendações para uma futura edição.
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PARTICIPAÇÃO CIDADÃ  
DE ADOLESCENTES 

A Plataforma dos Centros Urbanos atua para garantir que crianças, adoles-

centes e famílias mais excluídos e vulneráveis ganhem atenção na cidade. 

Para além de as autoridades públicas, torna-se essencial mobilizar e engajar 

a sociedade em geral, especialmente os próprios meninos e meninas.

Considerando os grandes desafios de mudança de percepção e comporta-

mento, o UNICEF promove campanhas de sensibilização pública com base 

em evidências, buscando informar, inspirar e envolver a sociedade. Nesse 

processo, é central o diálogo com os próprios adolescentes e sua mobiliza-

ção, fortalecendo cada vez mais a participação dos meninos e das meninas 

nas decisões que afetam sua vida.

Estratégias para a participação cidadã de adolescentes

Os centros urbanos trazem complexos desafios para a vida adolescente, mas 

também oportunidades valiosas, em especial no que se refere à participação 

cidadã, dada a diversidade de coletivos temáticos, projetos e encontros. 

A proposta é que a atuação com adolescentes nos centros urbanos tenha 

como foco a constituição de uma rede de adolescentes pela inclusão dos 

mais vulneráveis, contribuindo para:

° � Maior participação dos adolescentes na gestão dos serviços, especial-

mente nos territórios mais vulneráveis, assim como nos espaços de 

construção, deliberação e fiscalização de políticas públicas da cidade.

° � Maior conexão entre lideranças adolescentes dos territórios com as redes 

formais e informais de adolescentes e jovens da cidade, em torno da 

pauta da inclusão dos mais excluídos.
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Com esses objetivos, a PCU propõe três estratégias complementares:

° � Na cidade, entre pares: conectar lideranças adolescentes e jovens dos 

territórios mais vulneráveis a coletivos e movimentos formais e informais, 

de atuação municipal, em encontros presenciais e trocas virtuais. Adoles-

centes de diferentes contextos podem pensar juntos sobre como trazer os 

mais excluídos para os serviços e sobre como garantir a representação 

dos territórios mais vulneráveis nas discussões sobre a cidade. Trata-se de 

fomentar conexões que ajudem a germinar/inovar estratégias de inclusão 

dos mais vulneráveis e de qualificação das políticas e dos serviços.

° � Nos serviços territoriais: construir e fortalecer mecanismos para que os 

adolescentes possam ser parte da construção das estratégias das políticas 

e dos serviços públicos nos territórios, indo além da relação de atendimen-

to. A proposta é que essa participação fomente a construção de serviços 

mais acolhedores que garantam a entrada e a permanência dos meninos e 

meninas. A seguir, alguns exemplos de oportunidades por setor:

» �Na educação: fortalecimento dos grêmios e mobilização dos 

adolescentes para a construção das políticas pedagógicas e dos 

currículos escolares.

» �Na assistência: envolvimento dos adolescentes atendidos nos 

serviços de convivência familiar e comunitária e nos serviços de 

execução de medidas socioeducativas de meio aberto em ativida-

des de planejamento e avaliação dos próprios serviços.

» �Na saúde: inserção dos adolescentes em comissões e espaços de 

planejamento vinculados às unidades básicas de saúde, assim 

como fomento a iniciativas protagonizadas pelos próprios adoles-

centes dentro das unidades.

°  �Nas instâncias centrais: construir e fortalecer mecanismos para que os 

adolescentes tenham voz entre os gestores, legisladores e demais respon-

sáveis pela construção, deliberação e fiscalização das políticas públicas. 

Exemplos de oportunidades: conselhos municipais dos direitos da criança 

e do adolescente, demais conselhos de políticas públicas, comissões e 



63 PLATAFORMA DOS CENTROS URBANOS 2017-2020

grupos de trabalho vinculados ao executivo, ao legislativo e ao judiciário, 

além da participação na construção e monitoramento dos Planos para 

Impacto Coletivo. Em 2018, também acontecem as Conferências Muni-

cipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, espaços que podem e 

devem contar com a participação dos próprios meninos e meninas.

DIA MUNDIAL DA CRIANÇA

“Saí de casa 5h40 da manhã para chegar aqui 

no Centro do Rio. Peguei trem, metrô, ônibus 

e depois andei mais um pouquinho. Hoje 

me sinto representando os adolescentes dos 

subúrbios e periferias do Rio, aqueles que 

muitos nem sabem que podem e têm direito a 

participar”. A fala do adolescente Patrick Pereira, 

16 anos, reflete o objetivo principal do Dia 

Mundial da Criança: colocar #criançasnocon-

trole e garantir o direito delas de participar em 

todas as decisões que impactam sua vida.

Patrick assumiu por um dia como subprocura-

dor do Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro, ao lado de Thaís Antunes Matoso, 16, 

que ocupou o cargo de procuradora-geral, e 

outros 10 meninos e meninas que participaram 

da ação na capital fluminense. Como eles, 

crianças e adolescentes ocuparam diferentes 

instituições públicas em diferentes cidades da 

Plataforma dos Centros Urbanos.

Em 2017, de 20 a 24 de novembro, meninos e 

meninas assumiram o controle de instituições 

públicas e privadas em nove cidades brasi-

leiras, comandaram os microfones em rádio 

de alcance nacional, lideraram a produção de 

quadrinhos e se fizeram ouvir em todo o País.

A mobilização foi parte do Dia Mundial da 

Criança, comemorado em 20 de novembro, 

aniversário da Convenção sobre os Direitos da 

Criança. Em razão da data, o UNICEF convidou 

crianças e adolescentes de 140 países a assumir 

o controle por um dia, chamando a atenção da 

sociedade sobre a importância da participação 

de meninas e meninos nas decisões que 

afetam sua vida.

No Brasil, a data ganhou ainda mais força por 

coincidir com o Dia da Consciência Negra, 

também comemorado em 20 de novembro.  

E a proposta ganha novo impulso em 2018.

Sobre a programação em 2017: https://www.youtube.com/watch?v=Am24ZHXp9l0, acessado em 10/2/2018
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Roteiro proposto

Para avançar nas estratégias, algumas etapas podem ser construídas em 

cada cidade. Mais uma vez, não é um percurso linear, mas orienta como 

fortalecer a participação dos meninos e meninas no fazer das políticas 

públicas e no dia a dia dos serviços.

O ponto de partida é o que deve orientar os esforços a serem feitos 

localmente. Em uma capital onde já exista um projeto bem-sucedido de 

participação de adolescentes nas unidades de saúde, por exemplo, essa 

pode ser a porta de entrada para construir um trabalho entre pares com 

foco nos mais excluídos. Em um município onde não haja ainda nenhum 

processo de participação de adolescentes em serviços, o primeiro passo 

será abrir essa porta.

1.	 �Definir territórios prioritários para a atuação com os adolescentes a partir 

da análise dos indicadores centrais da PCU.

2.	� Mapear as experiências já existentes de participação cidadã dos adoles-

centes nos serviços locais dos territórios priorizados, assim como em 

instâncias centrais de construção, deliberação e fiscalização de políticas 

públicas. Priorizar serviços relacionados com as agendas enfrentadas 

pelo município no âmbito da Plataforma dos Centros Urbanos.

a. �Capacitar adolescentes atendidos e/ou que já atuam nos serviços 

para temas relacionados à inclusão social e à participação cidadã.

b. �Mobilizar e capacitar gestores e técnicos dos serviços para a 

participação cidadã dos adolescentes.

3.	� Identificar coletivos de adolescentes e jovens com atuação na cidade 

como um todo, considerando, por exemplo, os seguintes temas: 

violência, racismo, LGBT, gênero, deficiência, aprendizagem, entidades 

estudantis, alimentação, esporte, educação, cultura, etc.
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4.	 �Promover encontros de imersão criativa entre adolescentes atendidos e/

ou atuantes nos serviços territoriais e aqueles adolescentes já engajados 

em coletivos temáticos com atuação na cidade, com foco na construção 

coletiva de estratégias para inclusão dos mais vulneráveis.

5.	 �Fomentar a realização de atividades entre pares para a identificação 

e vinculação de adolescentes aos serviços de educação, saúde e/ou 

assistência.

6.	 �Fomentar a escuta e a participação dos adolescentes dos territórios 

mais vulneráveis nos coletivos temáticos, nos espaços de discussão e 

deliberação de políticas públicas da cidade e nas enquetes nacionais do 

UNICEF, por meio da ferramenta U-Report.

7.	 �Garantir a escuta e a participação de adolescentes na construção, 

implementação e monitoramento dos Planos para Impacto Coletivo da 

Plataforma dos Centros Urbanos:

a. �Nos casos em que forem formados grupos de trabalho para 

articular a construção e implementação dos Planos, construir 

mecanismos de diálogo permanente desses grupos com as redes 

de adolescentes da cidade.

b. �A realização dos Diálogos Intersetoriais Temáticos deve prever a 

participação dos adolescentes, inclusive com a escuta nas reuniões 

preparatórias. Antes ou durante os próprios Diálogos, é importante 

abrir espaço para a escuta dos adolescentes mais diretamente 

impactados pelo tema que será debatido.

c. �Garantir, nos Planos para Impacto, ações de fortalecimento da 

participação cidadã de adolescentes.

Na soma dessas estratégias, a Plataforma dos Centros Urbanos busca 

impulsionar novos entendimentos e experiências em relação à participação 

cidadã de adolescentes.

O que é o U-Report? 

É um programa de 

participação juvenil que usa 

SMS, Facebook e Twitter 

para promover a escuta 

de adolescentes e jovens, 

para que possam fortalecer 

a sua voz e reivindicar 

seus direitos. Saiba mais 

em: http://brasil.ureport.in/ 

acessado em 10/2/2018.
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REFERÊNCIAS METODOLÓGICAS

Conceitos norteadores

Brechas Redutíveis de Mortalidade

Desenvolvido por Pedro Luis Castellanos (1991; 1994) ao estudar a evolução 

dos óbitos nos países das três Américas no período de 1960-19897. Ao 

estudar indicadores relativos à mortalidade, propõe que se interpretem as 

taxas de mortalidade não apenas do ponto de vista da tendência da série 

histórica da unidade de análise que estiver sendo estudada, mas também 

dos diferentes grupos populacionais. E que se comparem as taxas obtidas 

com aquelas de unidades de análise similares, agrupadas de acordo com 

um indicador de condições de vida e que apresentem níveis mais baixos. 

Designa como brechas redutíveis os diferenciais existentes entre as unida-

des de análise comparáveis:

°  Melhor taxa (país, estado, município) = valor de referência

 

° � Diferença entre os valores das taxas (país, estado, município) comparadas 

com o valor de referência = brechas redutíveis de mortalidade (BRM). 

Considerando que o ideal é que todos se aproximem das melhores taxas de 

determinado indicador, dessa metodologia tomamos emprestada a noção 

de que é importante definir um valor de referência para apoiar a tomada de 

decisões estratégicas sobre os territórios prioritários.

7	� Castellanos destaca a existência de brechas redutíveis de mortalidade (BRM) ao se comparar 
países agrupados segundo o Produto Interno Bruto (PIB) e um indicador de condições de vida, 
no caso, o Indicador Global de Desenvolvimento Social Acumulado (IGADSA), construído com 
base em cinco dimensões de acessibilidade acumulada: a serviços básicos de saúde; recursos 
econômicos; nutrientes; saneamento básico; e sistema educativo.
Destaca os processos que interferem nos perfis de mortalidade e que estão articulados entre si:

°  As desigualdades sociais e as desigualdades nas condições de vida
°  Mudanças na estrutura de idade da população
°  O processo de urbanização
°  Mudanças na composição da força de trabalho e no mercado de trabalho
°  Mudanças no nível educacional da população
°  Mudanças na organização dos serviços de saúde
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Em nossa proposta, adaptamos esse olhar para a análise de indicadores 

intramunicipais, buscando determinar um valor de referência a ser alcan-

çado a partir do próprio município: se há unidades territoriais (UTs) com 

indicadores melhores do que outras, faz sentido que as melhores taxas 

sejam a base para estabelecer o valor de referência.

Meta do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb)

Estabelece um valor ideal a ser perseguido pelo país durante certo período 

de tempo. No caso do Ideb, “a lógica é a de que, para que o Brasil chegue à 

média 6,0 em 2021, (...) cada sistema deve evoluir segundo pontos de partida 

distintos, e com esforço maior daqueles que partem em pior situação, com 

um objetivo implícito de redução da desigualdade educacional” (FERNAN-

DES, 2007). Uma das principais premissas é a de que para o país avançar na 

qualidade da educação, é preciso compartilhar esforços entre cada rede e 

cada escola, com metas individuais para chegar a essa meta nacional. 

Em nossa proposta, adaptamos essa mesma premissa para incentivar a 

redução de desigualdades intramunicipais a partir da análise de indicado-

res: o equivalente ao país seria o próprio município; as unidades territoriais 

são equivalentes às escolas; e o equivalente às redes seriam conjuntos 

de unidades territoriais (por exemplo, aquelas prioritárias ou com piores 

taxas). Assim, tomamos emprestadas as seguintes orientações:

1. �Definição de um horizonte de tempo para se alcançar o ideal: 2030;

2. �Definição de qual é o esforço necessário para se alcançar o ideal, 

tendo em vista que há um valor de referência e um horizonte de 

tempo a se percorrer, rumo a um ponto comum;

3. �Definição de qual é o valor de referência para cada ano, consideran-

do que, para alcançar o ideal em 2030, a cada ano o município terá 

um objetivo a alcançar em direção à redução das desigualdades 

intramunicipais;

4. �Cada unidade territorial poderá ter seu objetivo anual calculado, 

para ajudar a nortear as ações (porém, a depender do nível de 

desagregação utilizado ou da qualidade do dado apresentado, esse 

valor de referência anual pode apresentar distorções).
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